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RESOLUÇÃO Nº 005/2023/CONSELHOCURADOR
Dispõe sobre o marco temporal da Lei nº 14.133/2021 a ser adotado pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados/MS – PreviD, e dá outras providências. 

O Conselho Curador do Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Dourados – PREVID, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar municipal nº. 108, de 27 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa conferida a esta Autarquia Previdenciária, em conformidade com o artigo 1º, caput, da Lei Complementar municipal nº 108/2006; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/2021 estabelece no art. 191 que a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente pela Lei nº 8.666/1993 até o decurso do prazo de dois anos, sendo o dia 31.03.2023 a data fim;

CONSIDERANDO o PARECER n. 00006/2022/CNLCA/CGU/AGU que fixou “o entendimento no sentido de que a legislação não determina a publicação do edital ou do contrato administrativo dentro do prazo limite de dois anos como condição para que seja juridicamente possível a ultratividade da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, ou dos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de2011, sendo bastante que dentro desse lapso temporal de dois anos de vigência concomitante a Administração inicie o processo licitatório ou de contratação direta, indicando na sua fase interna a legislação que será aplicável, ou seja, é no curso do planejamento da contratação e necessariamente antes da sua fase externa que a Administração realiza a opção a que se refere o caput  do art. 191 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o edital, o aviso ou ato de autorização/ratificação da contratação direta ser publicado posteriormente, inclusive após o curso do biênio, desde que indique a legislação de regência que foi tempestivamente fixada pela Administração”.

CONSIDERANDO a realidade do setor de compras e licitações do PreviD, com processos de contratações em andamento que poderiam ser inutilizados por não serem finalizados até 31.3.2023, acarretando prejuízo aos cofres públicos e a falta ou execução precária das atividades institucionais;

R E S O L V E:

Art. 1º Estabelecer que os processos de licitação ou de contratação direta, em andamento no PreviD, e que tenham sido optados pela aplicação da Lei nº 8.666/1993, permanecem por ela regidos até a conclusão, bem como os contratos respectivos e seus aditamentos durante toda a sua vigência, ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/1993.
§ 1º A conclusão do processo de licitação ou de contratação direta em andamento poderá ultrapassar o prazo de 31.03.2023.

Art. 2º Determinar que a Diretoria Executiva publique no Diário Oficial, até 31.03.2023, a relação de todos os processos de licitação ou de contratação direta em andamento e ainda não finalizados até 31.03.2023 que houve opção expressa de aplicação da Lei nº 8.666/1993.
Art. 3º A partir de 01.04.2023 todos os processos de licitação ou de contratação direta iniciados pelo PreviD deverão ser regidos pela Lei nº 14.133/2021.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dourados/MS, 03 de março de 2023.
Hélio do Nascimento
Presidente do Conselho Curador - PreviD
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